CAMARA MUNICIPAL DE PAULO AFONSO
- Estado da Bahia —

PROJETO DE LEIN°. N& /2010.
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A Cimara Municipal de Paulo Afonso, no uso de suas atribuigdes legais, aprova:

Art. 1° Torna obrigatéria a expedicio de receitas médicas e odontolégicas digitadas em computador, nos
postos médicos, nas unidades basicas de satde do PSF, hospitais, clinicas, consultérios médicos da rede
puiblica e privada do Municipio de Paulo Afonso.

Paragrafo tinico. A obrigatoriedade da expedigdo de receitas de acordo com
o disposto no caput deste artigo, exclui a utilizago de codigos ou abreviaturas.

Art. 2° A receita médica ou odontolégica conterd, obrigatoriamente, as seguintes informagdes:

I- Nome, endereco e telefone do posto médico, da unidade bésica de saide, hospital, clinica ou consultorio
médico onde foi expedida a receita;

[1- nome e enderego do paciente;

I1I- nome do medicamento indicado, e, sempre que possivel, com a indicag8o do respectivo medicamento
genérico;

IV- forma de uso do medicamento - interno ou externo,

V- concentragdo- dosagem;

VI- forma de apresentagio;

VII- quantidade prescrita- nimero de caixas;

VIII- dosagem;

IX- periodo- dias de tratamento;

X- assinatura do médico, com o respectivo carimbo constando o mimero de inscrigio no Conselho Regional
de Medicina/Odontologia.

Art. 3° O descumprimento das disposi¢des desta Lei, por parte do médico ou odontdlogo, implicard nas
seguintes penalidades:
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. II- multa de 9 (nove) UFFI- Unidade Fiscal do Municipio, na segunda autuacgo;
. 1II- multa de 18 (dezoito) a 36 (trinta e seis) UFFI, a partir da terceira autuagdo.

Pardgrafo tnico. Os recursos oriundos das multas aplicadas no caput deste artigo
serdo creditados nos cofres do municipio.

Art. 4° O Poder Executivo definir4, o 6rgdo competente para proceder a fiscalizag#o e aplicagdo da presente
Lei.

Art. 5° O disposto nesta Lei serd regulamentado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da
publicagéo, por ato do Chefe do Executivo Municipal.

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagéo.

Sala das Sessdes, em 08 de novembro de 2010.

T L A5
Daniel Luiz da Silva

- Vereador —



JUSTIFICATIVA

Estudos realizadoslpela Universidade Federal de Sdo Paulo (Unifesp) revelam que 24% das pessoas que vao
ao médico ndo sabem o que Ihes foi prescrito. De acordo com a pesquisa, isso ¢ resultado do distanciamento
entre o paciente e o profissional de satide. Mas, além de nfio entenderem o que foi dito durante a consulta, os
pacientes sofrem com outro problema: a dificuldade em entender a letra do médico no receitudrio. Dificil é
encontrar quem nunca tenha tido problemas para decifrar o nome de um medicamento na receita. A tarefa,
na maioria das vezes, sobra para farmacéuticos e balconistas, que j4 estdo acostumados aos garranchos dos

médicos. Mas até eles reclamam dos rabiscos nas prescrigdes.

O presidente do Conselho Regional de Medicina (CRM-DF), Eduardo Guerra, néo acredita que algo possa
justificar a ilegibilidade de uma receita. ‘Até acho que boa parte da populagio tenha a letra ruim, pois
quando vemos uma letra boa sempre reparamos’, analisa. ‘Mas, na nossa profissio, isso ndo € aceitavel. A
caligrafia na receita tem de ser clara’, conclui. Independentemente do motivo pela qual a maioria das letras
de médicos ¢ ilegivel, os pacientes sdo os maiores prejudicados nessa histéria. Tem gente que ja levou
remédio errado por ndo ter compreendido o que estava prescrito. Em casos mais graves, pessoas ja
receberam dosagens incorretas de medicamentos em pleno hospital, consegiiéncia de os enfermeiros ndo

entenderem os valores escritos pelos médicos nas prescrigdes.

Embora muitos médicos insistam em entregar receitas incompreensiveis a seus pacientes, a legislagio
existente sobre o assunto ndo deixa dividas de que a legibilidade das prescrigdes ¢ obrigatéria. E nenhuma
dessas leis ¢ novidade para a categoria médica. O Decreto 20.931, de 1932, diz que ¢ dever dos médicos
‘escrever as receitas por extenso, legivelmente, em verniculo (na lingua prépria do Pais), nelas indicando o
uso interno ou externo dos medicamentos, o nome € a residéncia do doente, bem como a propria residéncia
ou consultério’. Em 1973, foi aprovada a Lei 5.991, que trata do comércio de medicamentos. Em seu artigo
35, ela descreve como deve ser feito um receituario médico: 2 tinta, em vernaculo, por extenso ¢ de modo
legivel. O préprio Cédigo de Etica Médica, no artigo 39, também condena a emissao de receitas ilegiveis.
Ha, ainda, vérios Projeto de Lei aprovados a nivel estadual e federal que trata da padronizag@o das receitas
médicas

Baseado nas normas existentes, o paciente que se sentir prejudicado pela ilegibilidade do receitudrio pode
denunciar o médico ao Conselho Regional de Medicina dos estados. Dependendo das conseqiiéncias
sofridas pelo paciente por causa de uma receita malfeita, uma reclamagdo dessas poderia até resultar na

abertura de um processo ético-profissional.

Certos de que a receita legivel é uma seguranca, ndo s para o paciente, como para o proprio médico, conta

o signatério com a colaboracio dos demais Pares para a aprovacéo do proieto de lei em pauta.



	00000001
	00000002
	00000003

